Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta

Compromitente: Ministério Público do Estado de São Paulo 

Compromissário: Município de Guarujá

Objeto: Prestação de eficiente e completo serviço de remoção de pacientes para tratamento médico ou fisioterápico

Inquérito Civil nº 29/08
Representante do Compromissário: Maria Antonieta de Brito, brasileira, solteira, servidora pública municipal, portadora de cédula de identidade R.G. nº 19.382.748-7 e de cadastro de pessoa física nº 101.126.528-16

Presentante do Compromitente: Eloy Ojea Gomes

Aos ´10 de maio de 2010, no gabinete da 8ª Promotoria de Justiça de Guarujá, presentes compromitente e compromissário acima nominados, devidamente presentado e representado, os quais, ciente do teor dos autos do Inquérito Civil referido, versando sobre o objeto acima delimitado, e pretendendo se ajustar aos mandamentos legais, sem necessidade de ajuizamento da ação civil pública de que trata a Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, firmam o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, título executivo extrajudicial, em conformidade com o disposto no parágrafo 6º do artigo 5º, da Lei Federal nº 7.347/85 e artigo 585, incisos II e VII, do Código de Processo Civil.

Cláusula I - Visando assegurar integral respeito ao direito à saúde, especialmente o completo, eficiente e gratuito serviço de remoção de pacientes para realização de tratamento médico ou fisioterápico pelo Sistema Único de Saúde (SUS), assume o compromissário, sob cominação, as obrigações de fazer e não fazer estabelecidas neste instrumento.

Cláusula II – O compromissário oferecerá, permanentemente, completo, eficiente e gratuito serviço de remoção de pacientes com destino à realização de tratamento médico ou fisioterápico pelo Sistema Único de Saúde (SUS).

Parágrafo primeiro – O serviço de remoção mencionado no caput desta cláusula compreende, especialmente, todo e qualquer traslado ou deslocamento não emergencial do paciente beneficiário que anteceda ou suceda atendimento médico ou fisioterápico, desde a residência do paciente beneficiário até o destino, desde o destino até a residência do paciente beneficiário ou entre os destinos, mesmo após alta médica.
Parágrafo segundo - O destino à realização de tratamento médico ou fisioterápico referido no caput desta cláusula compreende, especialmente, o comparecimento a consultórios médicos ou de fisioterapia, estabelecimentos hospitalares ou quaisquer outras unidades de saúde ou locais onde serão realizadas consultas fisioterápicas, médicas, exames, inclusive laboratoriais, ou, ainda, quaisquer outros locais onde será prestado qualquer atendimento terapêutico, fisioterápico ou assistencial médico ou hospitalar em favor do respectivo paciente beneficiário.

Parágrafo terceiro - Constitui paciente beneficiário do serviço de remoção de que trata este instrumento toda pessoa que apresente impossibilidade de remoção por transporte comum, dificuldade de locomoção de qualquer ordem ou indicação médica para tanto.
Parágrafo quarto - Todo serviço de remoção para realização de tratamento médico ou fisioterápico de que trata este instrumento será necessariamente feito por ambulância ou van, cuja escolha será feita de acordo com a específica necessidade do paciente beneficiário ou recomendação médica para tanto.

Parágrafo quinto – O serviço de remoção estabelecido nesta cláusula sempre contemplará a possibilidade de transporte de acompanhante do paciente beneficiário no mesmo veículo.
Cláusula III - O compromissário destinará, ao menos, vinte e um veículos ao serviço de remoção de pacientes com destino à realização de tratamento médico ou fisioterápico.
Parágrafo primeiro - A frota mencionada no caput desta cláusula será exclusivamente destinada ao serviço de remoção de pacientes voltado à realização de tratamento médico ou fisioterápico.

Parágrafo segundo - Não comporão a frota mencionada no caput desta cláusula os veículos destinados ao atendimento das Unidades de Pronto Atendimento (UPA).
Parágrafo terceiro - Não comporão a frota mencionada no caput desta cláusula os veículos destinados ao serviço de remoção de pacientes em casos de emergência.

Parágrafo quarto – Do mínimo de vinte e um veículos mencionados no caput desta cláusula, onze deles necessariamente serão ambulâncias, e os dez outros serão veículos do tipo van.

Parágrafo quinto - A idade dos veículos exclusivamente destinados ao serviço de remoção especificado no caput desta cláusula não ultrapassará oito anos. 

Parágrafo sexto – A frota mencionada no caput desta cláusula será sempre apresentada em condições de perfeita higiene e segurança. 

Parágrafo sétimo – O prazo para oferecimento da quantidade de veículos mencionados no caput desta cláusula obedecerá ao seguinte cronograma:

a) a primeira metade da frota será oferecida no prazo de seis meses, a contar do recebimento da cientificação pelo compromissário comunicando a homologação do presente ajuste.

b) a segunda metade da frota será oferecida no prazo de um ano e seis meses, a contar do recebimento da cientificação pelo compromissário comunicando a homologação do presente ajuste.

Cláusula IV - O serviço de remoção de pacientes tratado neste instrumento abrangerá também os pacientes contratantes de planos de assistência médica cujas operadoras fornecedoras se recusem a prestar esse serviço alegando ausência de cobertura pelo respectivo contrato.

Parágrafo primeiro – O Município de Guarujá comunicará o Ministério Público sempre que prestar o serviço na hipótese mencionada no caput desta cláusula, indicando, necessariamente, a data do transporte, o nome do paciente transportado, a qualificação da operadora fornecedora do plano de saúde contratado pelo paciente transportado, o valor gasto com o serviço prestado e o motivo da recusa.

Parágrafo segundo – O Município de Guarujá comunicará o Ministério Público no prazo máximo de cinco dias a contar da realização da remoção de que trata o caput desta cláusula.

Cláusula V - O serviço de remoção de pacientes tratado neste instrumento não contemplará:

a) remoção para simples aplicação de medicamentos que possa ser realizada pelo serviço público local de saúde;

b) remoção de pacientes a outros Municípios cujo serviço ou tratamento objeto de remoção seja também disponibilizado pela rede pública municipal de saúde, exceção feita aos pacientes que iniciaram o respectivo tratamento em outro Município até a data de homologação do presente ajuste;

Cláusula VI – No presente exercício financeiro, o compromissário apontará em seu orçamento a existência de recursos para o cumprimento das obrigações assumidas no presente instrumento, inclusive especificando em publicação oficial o valor destacado do orçamento para o cumprimento deste ajuste, sem que tais verbas sejam retiradas de áreas de previsão constitucional e respeitada a Lei Complementar Nacional nº 101/00.

Parágrafo único – No presente exercício financeiro o compromissário também fará as devidas previsões orçamentárias para o(s) ano(s) vindouro(s) para o cumprimento das obrigações assumidas presente instrumento, inclusive especificando em publicação oficial o valor destacado do orçamento para o cumprimento deste ajuste, sem que tais verbas sejam retiradas de áreas de previsão constitucional e respeitada a Lei Complementar Nacional nº 101/00.

Cláusula VII - Eventual descumprimento ou violação das obrigações assumidas neste instrumento implicará, além do pagamento de multa no valor de vinte salários mínimos por cada conduta realizada em desconformidade com este instrumento, apuração de conduta caracterizadora da prática de ato de improbidade administrativa (artigo 11, caput, da Lei nº 8.429/92).

Parágrafo primeiro - o valor do salário mínimo nacional de que trata o caput desta cláusula será o vigente à época do respectivo pagamento.

Cláusula VIII - Em caso de mora ou inadimplemento de qualquer das obrigações estabelecidas neste ajuste, fica autorizado o compromitente, independentemente da exigibilidade ou do pagamento do ressarcimento previsto no presente compromisso de ajustamento, a proceder, por meio de demanda própria, à execução específica das obrigações aqui acertadas, base no artigo 461, §5º, do Código de Processo Civil, artigo 5º, §6º, da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985 e artigo 585, incisos II e VII, do Código de Processo Civil, e nos artigos 632 e seguintes do Código de Processo Civil.

Cláusula IX - Este título executivo não inibe ou restringe, de forma alguma, as ações de controle, monitoramento e fiscalização do compromitente ou de qualquer órgão público, especialmente pelo Conselho Municipal de Saúde, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas atribuições e prerrogativas legais e regulamentares.

Cláusula X - Este compromisso produzirá efeitos legais depois de homologado o arquivamento do respectivo Inquérito Civil pelo Conselho Superior do Ministério Público (CSMP) (ATO nº 484/06-PGJ/CSMP/CGMP, de 05.10.06, parágrafo 3º do artigo 84).

Cláusula XI - Os valores eventualmente desembolsados serão revertidos em benefício do Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos, de que tratam a Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, e Lei Estadual nº 6.536, de 13.11.89, e o Decreto Estadual, nº 27.070, de 08 de junho de 1987, junto à conta corrente nº 13-000.656-5, da agência nº 0935-1 – Centro, situada na Rua Álvares Penteado, nº 131, São Paulo, Capital, da Nossa Caixa Nosso Banco.

Município de Guarujá – Compromissário

Ministério Público do Estado de São Paulo – Compromitente

Testemunhas:

Patrícia Vieira Pinheiro Pereira                          Michelle Iespa Portugal Monte Verde
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